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	PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DO INDAIÁ

Estado de Minas Gerais – CNPJ 18.301.028/0001-24

Praça São Sebastião, 219, Tel: (037)3553-1200, CEP 35.613-000



DECISÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0117/2023
PREGÃO PRESENCIAL N.º 0053/2023
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO TOTAL (COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO, FURTO, DANOS MATERIAIS E DANOS CAUSADOS PELA NATUREZA, COM ASSISTÊNCIA 24H (VINTE E QUATRO HORAS), PARA OS VEÍCULOS QUE COMPÕE A FROTA DO MUNICÍPIO DE ESTRELA DO INDAIÁ-MG.
	REF: RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO


O Pregoeiro Municipal de Estrela do Indaiá-MG, no exercício das prerrogativas funcionais que lhe foram outorgadas pelo Art. 3º, "b", da Portaria n.º 050/2023, vem apresentar RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO oferecida por “PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS (PORTO SEGURO), pessoa jurídica de direito privado, sociedade seguradora, com sede na Avenida Rio Branco nº 1489 e Rua Guaianases nº 1238 – São Paulo – SP, telefone

(11) 3366-3258, inscrita no CNPJ/MF sob nº 61.198.164/0001-60”, por estar fundamentada e tempestiva, dando a seguinte interpretação aos pontos questionados:

QUESTIONAMENTO: a IMPUGNANTE questionou, em linhas gerais, que o edital teria incorrido em manifesto equívoco ao prever o regime jurídico diferenciado, conferido pela Lei Complementar 123/06, às microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez que as seguradoras não estão sujeitas a tal regime jurídico. 

Nesse sentido, a IMPUGNANTE afirma que “Analisando o Edital em epígrafe, foi identificado uma situação que trará prejuízos ao certame, ao erário e a todos os participantes, podendo inclusive culminar no fracasso de toda fase externa, DERIVADO DE UMA FALHA NA CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO, VOLTADA EXCLUSIVAMENTE PARA MEI/ME/EPP, urgindo assim a necessidade de retificação de seus termos.”(fl. 02/06, da impugnação oferecida).

No mesmo diapasão, elenca os seguintes argumentos:

“1. Contrato de seguro somente pode ser celebrado com sociedade seguradora, devidamente autorizada pela SUSEP; 

2. Sociedades seguradoras só podem ser constituídas na forma societária de sociedades anônimas; 

3. As empresas de pequeno porte e as microempresas não são sociedades anônimas, tampouco têm autorização da SUSEP; 

4. Com efeito, o edital deverá ser alterado para excluir a possibilidade de participação das empresas de pequeno porte e das microempresas nesta licitação. Contratos de seguro somente podem ser celebrados com sociedades seguradoras.” (fl. 03/06, da impugnação oferecida).
Ainda, menciona que por força do Art. 757, do CCB, a seguradora deverá possuir autorização de funcionamento, que, no caso, se dá no âmbito da SUSEP - Superintendência de Seguros Privados). E, complementando tal assertiva, invoca o Art. 3º, §4º, da LC123/06, que vedaria às seguradoras enquadramento no regime jurídico diferenciado da LC 123/06.

Por fim, pede o recebimento da impugnação e a procedência do pedido, retificando o edital e promovendo a reabertura do prazo de ancoragem, com ampara nos fundamentos e legislação apresentada. 
RESPOSTA: Em face do exposto, e, tendo em vista o objeto do certame, denota-se que as exigências postuladas pela IMPUGNANTE se pautam pela razoabilidade e são condizentes com o ordenamento jurídico brasileiro.

Como se verifica, o Art. 3º, §4º, VIII, da LC 123/06, veda expressamente o tratamento jurídico diferenciado à empresa que exerça atividade de seguros privados:
“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:

(...)

 § 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:

(...)

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;”

(Grifo e destaque nosso)

Por tal motivo, a adequação do edital às peculiaridades dos prestadores do objeto revela-se medida necessária, em observância ao princípio da legalidade.
Apenas cumpre registrar que o edital foi confeccionado em minuta padronizada da Administração, sendo que o regime jurídico diferenciado da LC 123/06 foi mantido por se encontrar estabelecido de forma genérica. 

Sendo, assim, diante dos questionamentos formulados, promove-se a seguinte redação no edital:

· Em seu PREÂMBULO, no qual se lê:

“LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP E EQUIPARADOS”
· Tal período de redação será suprimido.
Em face do exposto, com base nos fatos e fundamentos mencionados, julgo PROCEDENTE a impugnação, promovendo as alterações devidas, alterando-se as condições de participação consoante a legislação vigente, em consonância com as especificidades do objeto a ser executado.
Posta assim a questão, dando por respondidos os pontos impugnados, e, considerando que a nova redação promove alteração significativa nas condições de oferecimento das propostas para execução do objeto, aproveito a oportunidade para reabrir o prazo de ancoragem de 8 dias úteis, por força do disposto no Item "19.21", do edital em comento, ficando designada a sessão do pregão para 31/08/2023.

Mantém-se inalteradas as demais disposições e condições deste edital.

Publique-se e intime-se a Impugnante do teor desta decisão.

Estrela do Indaiá-MG, 15 de agosto de 2023.

_________________________________
RYLDER FLÁVIO ALVES CARDOSO
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